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RESUMO 
O presente estudo visa a analisar a implementação do Programa de Melhoria ao 
Acesso e Qualidade na Atenção Básica de Saúde (PMAQ) do Município de 
Angicos/RN. Metodologicamente esta pesquisa se enquadra no modelo descritivo 
de acordo com Gil (2008), cuja característica principal é proporcionar novas visões 
sobre uma realidade já conhecida. Para compilação dos dados, realizamos 
levantamentos no âmbito do nacional, além de utilizarmos os resultados obtidos 
na avaliação realizada na esfera municipal.  Os principais resultados positivos 
foram o aumento significativo na produtividade de cada servidor, posteriormente 
revertido em melhor qualidade nos serviços prestados a população de cada 
Unidade Básica de Saúde, com a inserção da Portaria de n° 1.654, de 19 de Julho 
de 2011, onde a mesma instituiu o incentivo financeiro do PMAQ-AB, denominado 
componente de qualidade do piso de atenção básica variável. Adicionalmente, 
verificou-se que esse programa se tornou o principal responsável pela formulação 
e execução de políticas públicas que viabilizem a efetivação do sistema único de 
saúde (SUS). Nessa perspectiva, torna-se imperativo a necessidade de se criar 
mecanismos de aperfeiçoamento dos serviços públicos de saúde e suas 
prerrogativas fundamentais, tais como: acessibilidade, integralidade, 
longitudinalidade e coordenação do cuidado. Conclui-se que o PMAQ se 
apresenta como requisito básico para a implementação de políticas públicas na 
atenção primária. 
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ABSTRACT 
This study aims to analyze the implementation of the improvement Program to 
Access and Quality in Primary Health care (PMAQ) of the Municipality of 
Angicos/RN. Methodologically this research fits into the descriptive model 
according to Gil (2008), whose main feature is to provide new insights into a reality 
already known. For a compilation of data, it was conducted surveys at the national 
level, and we use the results of the assessment carried out at the municipal level. 
The main positive results were the significant increase in the productivity of each 
server, then reversed in better quality in services to the population of each Basic 
Health Unit with the insertion of Ordinance No. 1654 of 19 July 2011 where the He 
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established the financial incentive of PMAQ AB-called quality component of 
variable basic care floor. In addition, it was found that this program has the primary 
responsibility for the formulation and implementation of public policies that enable 
the realization of the single health system (SUS). In this perspective, it is 
imperative the need to create mechanisms improvement of public health and its 
fundamental prerogatives, such as accessibility, comprehensiveness, 
longitudinality and coordination of care. We conclude that the PMAQ is presented 
as a basic requirement for the implementation of public policies in primary care. 
 
Keywords: Primary Care; Implementation; PMAQ. 
 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A Portaria 1.654 do Ministério da Saúde, publicada em de julho de 
2011, criou o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
(PMAQ) e vinculou, pela primeira vez, o repasse de recursos e implantação 
e alcance de padrões de acesso e de qualidade pelas equipes de atenção 
básica. Essa medida representa um processo profundo de mudança na 
lógica de repasse de recursos para Atenção Básica e anuncia mudanças 
semelhantes no financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS) como um 
todo. (BRASIL, Sistema único de Saúde – SUS, 2015). 
O PMAQ tem como objetivo incentivar os gestores e as equipes a 
partir da elevação no repasse dos recursos financeiros através de incentivo 
federal para os municípios participantes que atingirem melhora no padrão 
de qualidade no atendimento, premiando as equipes por melhor 
desempenho cumprindo as metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde.  
O Programa foi lançado em 2011, e em 2015 iniciou seu 3º ciclo 
com a participação de todas as equipes de saúde da Atenção Básica 
(Saúde da Família e Parametrizada), incluindo as equipes de Saúde Bucal, 
Núcleos de Apoio à Saúde da Família e Centros de Especialidades 
Odontológicas que se encontrem em conformidade com a Política Nacional 
de Atenção Básica (PNAB). 
Para Anderson (2004), há mais de 30 anos, sabe-se que o ponto 
estratégico para a superação da crise está na atenção primária à saúde. O 
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município de Angicos/RN está passando por um processo de mudança 
inerente a um direito constitucional chamado saúde, ampliando seus 
serviços com a criação de novos programas, qualificando suas equipes de 
saúde, investindo em melhorias de infra-estrutura das Unidades Básicas de 
Saúde e realizando acompanhamentos diários dos usuários, 
desenvolvendo ações multiprofissionais e transdisciplinares de forma 
compartilhada. 
Percebe-se que o Sistema Único de Saúde (SUS)  tem caráter  
universal direcionado às necessidades diversas da sociedade, porém, a 
demanda se torna maior que a oferta, daí a importância do Programa de 
Melhoria ao Acesso e a Qualidade (PMAQ), pois, através do mesmo, o 
município de Angicos/RN recebe receitas, ou seja, recursos financeiros 
para serem utilizados com a  manutenção de equipamentos e o 
funcionamento de toda rede de atenção básica, tais como: aquisição de 
materiais hospitalares, odontológicos e custeio de despesas inerentes às 
unidade básicas de saúde. 
Segundo Mendes (1999), a atenção primária à saúde é 
considerada a base de um sistema de saúde racional, sendo necessário 
demonstrar que o nível de atenção primária organizado constitui 
precondição para o funcionamento de um sistema eficaz, eficiente e 
equitativo. 
Vimos que o Programa de Melhoria ao Acesso e a Qualidade 
(PMAQ) é a principal estratégia indutora de mudanças nas condições e 
modos de funcionamento das UBS e depende fundamentalmente do 
fomento de espaços de diálogo/problematização/negociação/gestão da 
mudança entre equipes, gestores e usuários, com potência de produzir 
mudanças concretas na realidade cotidiana dos serviços. O seu sucesso 
está condicionado à sua capacidade de mobilizar atores locais em direção 
às mudanças das condições e práticas de atenção, gestão e participação, 
sendo orientados por diretrizes pactuadas nacionalmente.  
Para isso, se faz necessária a avaliação periódica das atividades 
realizadas nas unidades básicas de estratégias de saúde da família. No 
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município objeto da pesquisa, a avaliação acontece sempre no mês de 
junho de cada ano. São encaminhados profissionais do Ministério da 
Saúde que, in loco, aplicam questionários, que possibilitam um apanhado 
de todas as informações das unidades, desde a estrutura física, material, 
além de avaliar, sobretudo, se a equipe está composta por todos os 
profissionais informados no Cadastrão Nacional de Estabelecimento 
(CNES). 
A partir dos resultados obtidos e apontados nos questionários, as 
equipes recebem incentivos em forma de recursos financeiros para serem 
reaplicados na melhoria e acesso na qualidade dos atendimentos 
prestados à população. Em contrapartida, os profissionais de cada unidade 
recebem benefícios em forma de abono salarial, de acordo com lei 
municipal elaborada especificamente para este fim. 
Nesse contexto, a avaliação na Atenção Básica do município de 
Angicos/RN teve papel importante no cenário regional, com a efetividade 
do PMAQ-AB, Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade, com 
destaque na institucionalização da cultura de produtividade implantado no 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
Dito isto, o presente artigo visa a responder a seguinte questão de 
pesquisa: Como se dá a implementação do Programa de Melhoria ao 
Acesso e Qualidade na Atenção Básica de Saúde (PMAQ) do Município de 
Angicos/RN? 
Para responder à questão em tela, propõe-se o seguinte objetivo 
geral: avaliar a implementação do Programa de Melhoria ao Acesso e da 
Qualidade- PMAQ no município de Angicos/RN, analisando sua efetividade 
na garantia de cuidados integrais que apresentem resultados eficientes e 
eficazes à população assistida. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Discutindo a avaliação de políticas de Atenção Básica 
 
  Segundo Furtado (2007), avaliar é uma ação inerente ao ser 
humano desde a mais tenra idade, realizada cotidianamente através de 
seus sentidos, de seu intelecto e de sua subjetividade. Contudo, para o 
autor, quando nos aproximamos do campo da avaliação sistemática de 
programas e serviços, temos que ter imensa atenção, uma vez que a 
complexidade das iniciativas que enfrentam problemas sociais e de saúde 
requer muito mais profundidade que o senso comum poderia oferecer e a 
consideração de muito mais aspectos do que a avaliação para o controle 
seria capaz de permitir. Neste sentido, avaliar pode ser considerado como 
o ato de emitir um juízo de valor sobre determinada intervenção (programa 
ou serviço), com critérios e referenciais explícitos, mediante utilização de 
dados e informações, visando à tomada de decisão. 
No Brasil, avaliação de programas desperta crescente interesse 
desde o princípio dos anos 1990, ao menos no que concerne aos 
programas e serviços de saúde (HARTZ, 1997). Há diversas razões que 
podem justificar essa questão na literatura, e apontamos as destacadas por 
Furtado (2007), que são: o advento da constituição de 1988 que amplia os 
diretos dos cidadãos brasileiros; as leis orgânicas da saúde que 
estabelecem o Sistema Único de Saúde nas três instâncias de governo; e a 
descentralização crescente de iniciativas antes circunscritas ao plano 
federal.  
O PMAQ foi constituído de forma relativamente participativa, com 
uma pactuação entre Secretaria Estadual de Saúde Pública–SESAP e 
Conselho de Secretarias Municipais–COSEMS-RN. No entanto, é difícil 
para uma equipe de Atenção Básica sentir-se representada na definição de 
parâmetros de efetividade. Na prática, para as equipes e até mesmo para a 
maior parte dos gestores municipais, trata-se de uma avaliação externa 
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com critérios não pactuados. Este modelo de avaliação, ao menos em 
alguma estrutura, reforça um padrão de subjetividade submisso, em que o 
servidor se habitua a transferir para um lugar de suposto saber o monopólio 
da definição dos critérios de qualidade do seu trabalho. 
 Um ponto importante que envolve o campo da avaliação em saúde 
diz respeito a sua relação com a polissemia conceitual, diversidade de 
abordagens existentes na bibliografia especializada e pequeno grau de 
consenso existente sobre o tema (HARTZ, 1997). As avaliações também 
podem ser distinguidas entre somativas – que têm como foco o 
levantamento dos custos e resultados para tomada de decisões –, e 
formativas – que têm o objetivo de aperfeiçoar os programas e serviços, a 
partir do diagnóstico de suas fragilidades e vulnerabilidades.  
É importante destacar que o processo de implantação de Programas 
da Atenção à Saúde, assim como sua avaliação, pode envolver a 
participação dos diversos profissionais, promovem a integração entre os 
mesmos e os gestores, de tal forma que o próprio desenvolvimento das 
relações interpessoais pode passar a ser um resultado relevante (PATTON, 
2002). 
Todavia, em se tratando de avaliação, Benevides e Passos (2005) 
trazem um importante ponto de reflexão, que consiste em afirmar “a 
realidade não está pronta para ser apreendida, avaliada. Os sujeitos, 
tampouco, apreendem-na prontamente. Realidade e sujeito coproduzem-se 
e, sendo assim, a avaliação é também uma produção”. 
Os autores convergem entre si afirmando que não é possível realizar 
um trabalho que envolva pessoas, sem que haja na sua implementação um 
processo de avaliação, sobretudo, num programa de atenção primária 
considerado coletivo, porém fazem-se necessários fatores individuais, tais 
como comprometimento, competência e zelo pelos serviços prestados 
continuamente, gerando um diagnostico de toda a produção que se insere 
como parâmetro de avaliação de uma politica pública de saúde interligada 
ao PMAQ. 
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É importante ressaltar a aplicabilidade de instrumentos avaliativos 
que possibilitem o uso de metodologias como ferramentas estratégicas de 
gestão compartilhada, desde a promoção, prevenção até a reabilitação dos 
usuários assistidos pelos profissionais de toda a rede de atenção básica do 
município de Angicos/RN. 
 
2.2 Avaliando a implementação da política pública 
 
            A pesquisa de avaliação da implementação é um estudo sistemático 
das atividades colocadas em prática pelos implementadores, com a 
finalidade de identificar os fatores que explicam o processo de 
transformação dos programas públicos em resultados (SUBIRATS, 1994). 
 Draibe (2001) entende que a implementação de uma política inclui 
tanto as atividades-meio que viabilizam o desenvolvimento do programa, 
quanto a atividade-fim, ou a execução propriamente dita, antes que se 
torne rotineiro. E sua avaliação busca captar os fatores facilitadores e 
limitadores que circundam a implementação condicionando-a positiva ou 
negativamente no alcance de suas metas e objetivos. 
 O processo de análise das discussões aqui apresentadas sobre a 
avaliação de um programa governamental, no que se refere à 
implementação deste, estão configuradas a partir das dimensões propostas 
por Draibe (2001) e adaptadas no desenvolvimento da apresentação das 
competências, bem como em face de estas serem as questões maiores 
que nortearam a aplicação do instrumento junto aos atores pesquisados. 
Diante disso, apresenta um modelo teórico que possibilita uma 
investigação direcionada aos elementos chave que envolvem a 
implementação. Conforme quadro 1, pode-se visualizar as dimensões 
propostas pela autora e as respectivas variáveis de análise. 
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Quadro 1: Dimensões de avaliação do processo de implementação da 
política pública 
Dimensões de análise do processo 
da política pública 
Variáveis de análise 
Subsistema gerencial e decisório Competência dos gerentes do 
programa; capacidade de desenhar e 
intervir através de decisões; graus de 
centralização ou descentralização da 
gestão; 
Processo de divulgação e informação 
(comunicação) 
Diversificação dos canais de 
comunicação com beneficiários do 
programa; qualidade das mensagens; 
percentual do público atingido. 
Processo de seleção Qualidade da sistemática de aferição 
do mérito; adequação do grupo de 
beneficiários selecionados aos 
objetivos do programa. 
Processo de capacitação Competência dos técnicos na 
execução; duração e qualidade da 
operacionalização do programa 
avaliação dos técnicos do governo 
pelos agentes beneficiados. 
Subsistema lógico e operacional Financiamento e gastos; provisão de 
recursos materiais, suficiência dos 
recursos qualidade da infraestrutura e 
material de apoio. 
Processo de monitoramento Regularidade da ação governamental, 
aplicabilidade de recursos abrangência, 
acompanhamento da produção dos 
beneficiados do programa. 
Avaliação interna Abrangência, Produtividade; graus de 
participação e comprometimento dos 
atores (beneficiados e beneficiários). 
Fonte: Construído por Draibe (2001) 
 
As 07 (sete) dimensões mencionadas por Draibe (2001) buscam 
sistematizar as informações e os pontos que podem ser utilizados em uma 
avaliação do processo de implementação de um projeto/programa. Estas 
dimensões têm a possibilidade de apontar as dificuldade do programa e 
possíveis adequações, quando necessário, aos seus gestores e 
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avaliadores. O processo de implementação de políticas públicas pode ser 
percebido como o que acontece depois que um projeto se transforma em 
lei. 
Draibe (2001, p. 30) relata que as avaliações de processo, buscam 
identificar os fatores facilitadores e os obstáculos que operam ao longo da 
implementação e condicionam positivamente ou negativamente, o 
cumprimento das metas e objetivos. Tais fatores podem ser entendidos 
como condições institucionais e sociais dos resultados.  
Sistematicamente, tem-se a avaliação como uma ferramenta útil 
quando verificada sua finalidade, objetivos e abordagens, e estas são 
tecnicamente adequadas para suas várias fases durante a realização do 
projeto/programa, as quais devem realizar ajustes na medida em que o 
programa vai se desenvolvendo e tomando sua direção em busca dos 
objetivos a serem alcançados. 
Em regra, o Ministério da Saúde pensou no PMAQ como um 
instrumento de implementação no processo estratégico de gestão, ou seja, 
um programa que, de forma continuada, resulte numa política pública de 
inserção à garantia dos direitos da população. Devemos mencionar a 
importância das equipes Estratégias Saúde da Família nesse processo, 
pois, através de sua produção mensal informada periodicamente aos 
órgãos que controlam a qualidade dos serviços, houve valorização ao 
profissional de saúde, além da extensão do uso do recurso para 
manutenção e funcionamento de todas as unidades básicas de saúde.  
Com isso, podemos ressaltar que o Município de Angicos-RN vem 
se tornando referência no cumprimento das metas estipuladas pelo PMAQ, 
através de ações continuadas que ajudam a estabelecer uma prestação de 
serviços integral, buscando diariamente a produção de um serviço efetivo 
em parceria com as   especialidades ofertadas a toda população, 
valorizando assim todo investimento no profissional que ali corrobora, 
tendo em vista o bom cumprindo do dever constitucional de promoção à 
saúde.  
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3 METODOLOGIA 
 
Este trabalho apresenta uma abordagem de investigação de 
natureza qualitativo-descritivo, uma vez que se propõe a atender o que 
apresenta GIL (2008), ao asseverar que essa tipologia busca proporcionar 
novas visões de uma realidade já conhecida, uma vez que buscamos 
informações através de avaliação de levantamentos acerca do objeto em 
estudo. Com isso, interessa-nos realizar uma análise efetiva sobre o 
Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade–PMAQ, adentrando nas 
prioridades, objetivos e metas a serem alcançadas.  
O modelo qualitativo de pesquisa sugerido por Godoy (1995) 
apresenta, como característica principal, que a investigação assuma como 
campo de pesquisa o local natural de trabalho dos sujeitos investigados 
(equipe do PMAQ), e adota uma perspectiva descritiva para o tratamento 
dos dados gerados no cotidiano dos referidos colaboradores a partir do seu 
dizer acerca das atividades que desenvolvem. 
Para Bogdan e Biklen (1994, p. 75), “duas questões normativas no 
âmbito da ética envolvem a investigação de natureza qualitativa”: 1) os 
sujeitos aderem voluntariamente aos projetos de investigação, cientes da 
natureza do estudo e dos perigos e obrigações nele envolvidos, e 2) os 
sujeitos não são expostos a riscos superiores aos ganhos que possam 
advir. A ética, portanto, não corresponde somente à seriedade do 
pesquisador, com relação ao tratamento dos dados e das fontes, mas, 
sobretudo, à qualidade da relação entre pesquisador e colaboradores 
pesquisados. 
Assim sendo, os nossos colaboradores, após conhecerem a 
proposta de pesquisa e os princípios éticos que a norteavam, optaram 
espontaneamente por participar da investigação. 
Ainda segundo Gil (1991), a pesquisa pode ser caracterizada quanto 
aos fins e aos meios. Quanto aos fins, a pesquisa é descritiva. Apresenta-
se como forma de levantamentos, porém, quando aprofundada, permite 
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estabelecer relações de dependência entre variáveis, sendo possível 
generalizar resultados. 
Para este estudo, o universo da pesquisa foi composto pela 
Secretária Municipal de Saúde e coordenadores do programa, 
respectivamente em números: 1(um) secretário, 1(um) coordenador, 1(um) 
subcoordenador, os quais foram responsáveis pelos dados e informações 
repassadas, inclusive de captação de recursos, pertinentes à 
implementação do programa no município de Angicos/RN. 
Para a construção de dados, utilizamos os resultados das avaliações 
do Ministério da Saúde, aplicadas juntos às equipes de Saúde da Família 
(ESF), periodicamente a cada seis meses, que servem como instrumentos 
norteadores para a definição das estratégias do Programa Saúde da 
Família, além de possibilitar avanços na estrutura das esquipes de ESF. 
Assim, a análise dos dados da pesquisa se constitui a partir dos 
documentos mencionados. 
 
 
4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS  
 
4.1 Fases do programa e aspectos financeiros  
 
A fundamentação do Programa de Melhoria ao Acesso e a 
Qualidade–PMAQ é considerada característica emergente de um novo 
modelo gerencial na gestão do Município de Angicos/RN, devido a sua 
inovação e aplicabilidade coletiva na busca da produção de cada servidor 
informado no Cadastrado Nacional de Estabelecimentos de Saúde–CNES; 
tendo em vista o cumprimento de metas estabelecidas mensalmente em 
níveis hierárquicos, o uso da descentralização como fruto de um 
planejamento em longo prazo e a utilização de estratégias por equipe já 
que sua avaliação é individual. Concomitantemente, seu resultado trará 
benefícios para toda manutenção e funcionamento de cada Unidade Básica 
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de Saúde, além das premiações mensais em forma de remuneração aos 
servidores. 
O PMAQ é composto por 04 (quatro) fases distintas que compõem 
um ciclo contínuo de melhoria do acesso e da qualidade da Atenção 
Básica: 
1- Adesão e Contratualização. 
2- Desenvolvimento. 
3- Avaliação Externa. 
4- Recontratualização. 
          
Contudo, é importante citar que o Município de Angicos/RN está 
localizado na região central do Rio Grande do Norte, possui população 
estimada em 11.907 habitantes; inclui 05 (cinco) Unidades Básicas de Saúde 
distribuídas  na área urbana e rural, totalizando  100% de funcionamento, onde 
posteriormente técnicos  responsáveis pelo Programa de Melhoria ao Acesso e a 
Qualidade- PMAQ  fazem avaliações e consideraram  os parâmetros acima da 
média no que diz respeito  aos  profissionais da Estratégia Saúde da Família e os 
serviços de  atendimentos diários na prevenção, promoção e reabilitação dos 
usuários ali assistidos, além da estrutura física de cada Unidade Básica de Saúde, 
(Instituto Brasileiro de Geografia Estatística- IBGE 2015). 
Figura 2: Fases do Programa 
 
Fonte: Ministério da Saúde 
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 Contudo, os aspectos no quadro 02 (dois), envolvendo as fases do 
programa, são estritamente respaldados por Lei, gerando diretrizes para 
cada Município que aderiu ao Programa de Melhoria ao Acesso e a 
Qualidade, servindo como norteador para que seja prestado um serviço de 
alta qualidade. 
 No Município de Angicos/RN existe a Lei Municipal N° 881, de 18 de 
outubro de 2012, que visa tratar do incentivo concebido através de 
deliberação de colegiado formado em cada Unidade Básica de Saúde. 
Afinal, 50% da receita são para manutenção e funcionamento das 
Unidades Básicas de Saúde e 50% para serem rateados com cada Equipe, 
de acordo com seu desempenho, tornando-se mais democrática e paritária 
a divisão entre os integrantes das equipes Estratégia de Saúde da Família, 
sendo 25% para os profissionais de nível superior e 25% para os 
profissionais de nível médio que aderirem ao Programa de Melhoria ao 
Acesso e a Qualidade (PMAQ).  
 
5  TERRITÓRIO E ÁREAS DE ATUAÇÃO DA EQUIPE  
Em conformidade com a Portaria 1.654 do Ministério da Saúde, 
publicada em de julho de 2011, que redefine as características necessárias 
para que o Município se encaixe na Modalidade Nacional do PMAQ ou 
Programa de Melhoria ao Acesso e a Qualidade, Angicos/RN se insere 
nessa categoria, pois cada bairro possui uma Unidade Básica de Saúde, 
estando, assim, legalmente vinculado a, no mínimo, 05 (cinco) e a, no 
máximo, 09 (nove) Equipes Saúde da Família e/ou Equipes de Atenção 
Básica, agregando-se de modo específico ao processo de trabalho das 
mesmas, constituindo assim uma equipe ampliada. 
O Quadro abaixo expõe os dados das Estratégias Saúde da Família 
que compõem a Atenção Básica deste Município: 
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Quadro 3: Dados Gerais de Cadastro, Localização e População da ESF, 
2015. 
CNES das 
UBS’s 
Nº Equipes ESF’s/Localidades Zona População 
Estimada 
3008584 01 ESF I – Alto da 
Esperança 
Urbana 2.856 
5661668 01 ESF II – Zona Rural Rural 1.104 
3698505 01 ESF III – Centro Urbana 3.098 
3 
698572 
01 ESF IV – Alto do 
Triângulo 
Urbana 2.245 
3698580 01 ESF V – Alto da 
Alegria 
Urbana 1.746 
 
 
Quadro 4: Demonstrativo de crescimento  do PMAQ 
AVALIAÇÃO/ANOS N°  DE EQUIPES E A B/ESB 
2012 02 8.800,00 
2013 02 17.600,00 
2014 05 26.400,00 
2015 05 50.500,00 
2016 - - 
Fonte: Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica, 2015. 
 
 
Quadro 5: Demonstrativo Financeiro do PMAQ por Equipes 
ESF I- ALTO DA ESPERANÇA 
EAB ESB  
8.500,00 1.500,00 10.000,00 
MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
ACIMA DA MÉDIA  
Fonte: Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica, 2015. 
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ESF II- ZONA RURAL 
EAB ESB  
8.500,00 - 8.500,00 
MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
INSATISFATÓRIO  
Fonte: Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica, 2015. 
 
ESF III- CENTRO 
EAB ESB  
8.500,00 2.500,00 11.000,00 
MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
 
Fonte: Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica, 2015. 
ESF IV - ALTO DO TRIÂNGULO 
EAB ESB  
8.500,00 1.500,00 10.000,00 
MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
ACIMA DA MÉDIA  
Fonte: Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica, 2015. 
 
ESF V - ALTO DA ALEGRIA 
EAB ESB  
8.500,00 2.500,00 11.000,00 
MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
 
Fonte: Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica, 2015. 
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TABELA DE NÍVEL DE AVALIAÇÃO  
EAB  ESB  
8.500,00 MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
2.500,00 MUITO ACIMA DA 
MÉDIA 
6.000,00 ACIMA DA MÉDIA 1.500,00  ACIMA DA MÉDIA 
- INSATISFATÓRIO - INSATISFATÓRIO 
Fonte: Ministério da Saúde, Departamento de Atenção Básica, 2015. 
 
Os dados apresentados nas tabelas anteriores demonstram que 
houve uma avaliação coletiva apontando em seu julgamento fatores 
individuais inerentes ao PMAQ, onde foi estudado, no primeiro momento, 
as Equipes de Atenção Básica–EAB, formadas pelas equipes ESF I – Alto 
da esperança, ESF II – Zona Rural, ESF III – Centro, ESF IV – Alto do 
Triângulo, e ESF V – Alto da Alegria, passando por um processo de 
avaliação periódica para medir a realidade de cada unidade. Os resultados 
foram apontados como muito acima da média, sendo assim considerados 
de maior nota ou conceito da na tabela de nível avaliação aplicada pelos 
servidores do Ministério da Saúde. Os mesmos levaram em consideração, 
os serviços ofertados à população ali assistida, estrutura física e 
profissional de cada unidade básica de saúde do município de Angicos/RN. 
No segundo momento, é importante ressaltar o processo de 
implementação in loco nas Equipes de Saúde Bucal – ESB, compostas 
pelas equipes ESF I –Alto da Esperança, ESF II – Zona Rural, ESF III – 
Centro, ESF IV – Alto do Triângulo, e ESF V – Alto da Alegria, monitoradas 
pelos servidores do Ministério da Saúde, criando, assim, parâmetros de 
isonomia dentro das equipes Estratégia Saúde da Família, mostrando, 
assim, que não há favorecimento ou apadrinhamento, e sim uma política 
pública eficiente, eficaz e puramente efetiva, já que vem gerando mudança 
na realidade dos profissionais ali lotados, provocando inquietação nos 
mesmos para que na próxima avaliação periódica haja sucesso nos itens 
apontados. 
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Dessa forma, o Quadro 05 (cinco) demonstra que o Sistema Único 
de Saúde (SUS) maximizou a extensão e a importância de Políticas 
Públicas de Saúde, com a criação de programas de renda em áreas 
correlatas. Como grande aspecto operacional alocando recursos 
financeiros, pois envolve toda receita repassada para Programa de 
Melhoria ao Acesso e a Qualidade-PMAQ no Município de Angicos/RN.  
O PMAQ se insere em um contexto no qual o governo federal, 
progressivamente, se compromete e desenvolve ações voltadas para a 
melhoria do acesso e da qualidade no SUS. Entre eles, é importante 
destacar o Programa de Avaliação para a Qualificação do SUS, que possui 
como objetivo principal avaliar os resultados da nova política de saúde, em 
todas as suas dimensões, com destaque para o componente da AB. Trata-
se de um modelo de avaliação de desempenho dos sistemas de saúde, 
nos três níveis de governo, que pretende mensurar os possíveis efeitos da 
política de saúde com vistas a subsidiar a tomada de decisão, garantir a 
transparência dos processos de gestão do SUS e dar visibilidade aos 
resultados alcançados, além de fortalecer o controle social e o foco do 
sistema de saúde nos usuários. 
Entretanto, a Gestão vem seguindo os princípios administrativos, tais 
como: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, 
em parceria com os profissionais de toda a rede primária através de 
metodologias participativas, incluindo assiduidade, presteza, 
comprometimento interligado a fatores externos como Portal de 
Transparência, ou seja, a inserção de ferramentas de trabalho e a entrada 
de receitas orçamentárias no exercício financeiro vigente que deu suporte 
para o planejamento anual participativo, consolidando uma base com 
ênfase na efetividade das ações de Atenção Básica revertidas em uma 
avaliação considerável onde todos os atores sociais foram beneficiados.  
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6 CONDIDERAÇÕES FINAIS 
 
Foi observado que o PMAQ é importante para busca contínua da 
melhoria de resultados, pois demonstrou a inclusão de novas estratégias 
gerenciais alocadas às prioridades, objetivos e metas de governo em prol 
de condições essenciais à saúde do Município de Angicos/RN.  
Ao analisarmos tal questão, vale salientar que a implementação de 
uma Política Pública de Saúde se faz através da visão e de saberes 
interdisciplinares dos profissionais propostos, possibilitando a esses o 
acesso a um sistema de saúde público, universal, gratuito e de qualidade 
pelo fato dos programas funcionarem de forma integrada, inovadora e 
motivacional integrando toda a população através da elaboração de uma 
proposta que através dos resultados alcançados já se considera impar para 
o PMAQ ou programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade nas Equipes 
de Estratégias Saúde da Família. Em contrapartida, trouxe acessibilidade 
para os munícipes, devido à visão de saberes interdisciplinares dos 
profissionais propostos, possibilitando a esses o acesso a um sistema de 
saúde público, universal, gratuito e de qualidade, pelo fato dos programas 
funcionarem de forma integrada. 
Sendo assim, espera-se que, a partir da implementação do 
Programa de Melhoria ao Acesso e a Qualidade- PMAQ, os indicadores de 
saúde do Município deem um salto de qualidade a médio e longo prazo, 
pelo fato de o trabalho ser realizado de forma contínua e possuindo a 
finalidade de prestar um atendimento de maneira integralizada para 
população adstrita. Os impactos dessas ações no Município de Angicos/RN 
serão verificados pelos instrumentos de avaliação preconizados pelo 
Ministério da Saúde. 
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